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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Supervisão e gestão na escola: Conceitos e práticas de mediação reúne estudos que auxiliam, de modo fundamentado e consistente, a compreender as ações supervisoras e suas contribuições à qualidade social e pedagógica dos serviços e práticas escolares, enfatizando princípios de participação coletiva e formação docente continuada.




  O objetivo, portanto, é propor aos educadores uma discussão consistente sobre formas e perspectivas de organização e aperfeiçoamento do trabalho pedagógico. Quanto à metodologia, os diversos enfoques da discussão resultam de observações empíricas, ensaios teóricos e revisão bibliográfica, além de um amplo debate dos autores, que precedeu a formulação dos capítulos.




  O capítulo “Supervisão e orientação educacional: Concepções e práticas conjuntas”, de Mary Rangel, propõe ações integradas dos dois serviços, tendo como elo articulador a aprendizagem do conhecimento e como processo prioritário o estudo.




  Assim, as dificuldades, os possíveis conflitos, transformam-se em temas de estudo de supervisão, orientação educacional, de professores, alunos e famílias, aproximando-os em torno do objetivo comum: a aprendizagem do conhecimento, que é direito e valor da vida cidadã, pelo qual a escola, no seu conjunto integrado de pessoas e serviços, elabora o seu projeto e organiza a sua ação pedagógica.




  Em “A educação como mediação e a totalidade do trabalho pedagógico”, Naura Ferreira destaca a concepção integrada das especialidades pedagógicas e seu fundamento na mesma concepção global do fenômeno educativo, sem segmentações e distanciamentos, na formação e na gestão escolar.




  (...) o fenômeno educativo só acontece quando tratado em sua totalidade, constituída de elementos que se associam, como partes de um todo. (...) Ensinar e aprender gestão e supervisão da educação significa compreender que todo conhecimento científico tem uma base social e ética que o conduz e lhe dá sentido em sua relação intrínseca com as políticas e a formação educacional.




  “Supervisão educacional e formação do professorado”, de Lorenzo Tébar Belmonte, traz aos leitores questões relevantes do compromisso da supervisão com a formação docente continuada, no interesse da atualização do trabalho pedagógico, observando as circunstâncias e os novos apelos da sociedade contemporânea e a atenção ao educando, como destinatário dos projetos e processos educativos.




  O primeiro elemento essencial da mudança reside na centralidade da educação no destinatário, o educando, que deve se converter no determinante de todos os projetos e processos educativos.




  Em “A ação supervisora e a gestão do bem-estar na docência”, Paulo Fossatti e Dirléia Sarmento realçam a importância da ambiência da escola em favor do seu projeto pedagógico e da mobilização dos professores nesse sentido, o que requer das práticas supervisoras preparação e competência para o planejamento e a implementação do trabalho com pessoas, no intuito de que se realizem os objetivos e compromissos socioeducacionais da escola, correspondendo à confiança social em seus serviços.




  A confiança na escola e no magistério tem reflexos nas práticas docentes e em suas relações, especialmente aquelas inerentes ao processo de ensino-aprendizagem, porque nesse processo encontram-se, de modo indissociável, elementos das dimensões existenciais, psicológicas, afetivas e motivacionais da pessoa e da sua competência profissional. Desse modo, em tempos de tensões, é oportuno que a supervisão possa contribuir à ambiência da escola e à qualidade do ensino, em favor da qualidade da aprendizagem.




  A proposta de “Ação docente supervisionada: Uma experiência de supervisão reflexiva na formação de professores”, de Meirecele Leitinho, demonstra os efeitos positivos da supervisão de estágio curricular de cursos de formação de professores, com base no princípio de formação do professor reflexivo. Essa experiência foi considerada inovadora e gerou outras possibilidades de supervisão do estágio curricular para professores em exercício na rede de ensino do estado do Ceará.




  Na ação docente supervisionada, foi enfatizada uma relação dialética entre teoria e prática, exercitando-se a reflexão sobre situações concretas, analisadas com base em referenciais que possibilitaram aos professores-alunos o desenvolvimento de competências relativas à capacidade de solucionar problemas presentes em sua prática docente.




  Finalmente, Lilian Zieger revê, na literatura, princípios e conceitos sobre “Os saberes e fazeres da supervisão educacional: Perspectivas teórico-práticas”. A autora observa a relevância, para a função supervisora, de uma produção fundamentada em estudos e pesquisas, assinalando a necessidade de seu incremento. O texto de Zieger demonstra, então, a importância do supervisor como profissional da educação e suas contribuições à escola em seus diversos níveis e modalidades de ensino.




  [Expressamos] nossa esperança e confiança em conceitos e práticas que identifiquem os supervisores educacionais como pesquisadores do cotidiano da escola, que estudam, leem, participam, questionam, observam, enfim, conceitos e práticas que os identifiquem como profissionais curiosos, criativos e compromissados, social, humana e politicamente, com a educação, com a escola, em favor da qualidade do conhecimento associada à qualidade de vida a que todos, igualmente, têm direito.




  Assim, conclui-se esta apresentação, com o mesmo sentimento, expresso por Zieger, de confiança na ação supervisora e em estudos e pesquisas que ampliem suas perspectivas e seus fundamentos, demonstrando suas possibilidades de ação e suas contribuições ao projeto político-pedagógico.




  Os supervisores educacionais constituem, sem dúvida, uma presença significativa no contexto e no ambiente da escola, incentivando e mobilizando o planejamento participativo, implementando atividades de formação docente continuada, estimulando e orientando ações conjuntas dos diversos serviços, liderando um movimento coletivo em favor de avanços em seus princípios, processos e práticas.
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  SUPERVISÃO E ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL: CONCEPÇÕES E PRÁTICAS CONJUNTAS




  Mary Rangel




  A mediação das questões pela supervisão e orientação educacional, atuando diretamente com pais, alunos, professores (sem postergar, dividir ou transferir, não apenas a responsabilidade, mas, sobretudo, as possibilidades de sua ação) propicia a superação de problemas e contribui no sentido de sua ação-reflexão-ação conjunta. Assim, as dificuldades, os possíveis conflitos, transformam-se em temas de estudo de supervisão, orientação educacional, de professores, alunos e famílias, aproximando-os em torno do objetivo comum: a aprendizagem do conhecimento, que é direito e valor da vida cidadã, pelo qual a escola, no seu conjunto integrado de pessoas e serviços, elabora o seu projeto e organiza a sua ação pedagógica.




  As concepções e práticas conjuntas de supervisão e orientação educacional inserem-se no mesmo movimento de integração dos serviços da escola, superando divisões e segmentações. O movimento pela integração dos serviços escolares, evitando-se distanciamentos e fronteiras que delimitem princípios, processos e ações, acompanha-se também da valorização do projeto político-pedagógico, que é um documento integrado e integrador das práticas e de seus fundamentos. Assim, cada escola tem um projeto, que é político, na medida de seu compromisso com o público, de sua vinculação ao conhecimento, como direito de cidadania, e é pedagógico, porque destinado à formação e ao desenvolvimento humanos. Nesse projeto, estão, portanto, todos os que integram o coletivo da escola, comprometidos direta, objetiva e coletivamente com esse conhecimento, a ser assegurado aos alunos.




  É preciso também considerar a escola no seu tempo-espaço e, dessa perspectiva, observar que os problemas, quando e onde surgirem, requerem uma intervenção de seus setores e serviços, que se afinam no interesse e no compromisso de assegurar o conhecimento e procurar alternativas de superação de possíveis dificuldades dos alunos em alcançá-lo. Essa reflexão se traduz, na prática, pela ação conjunta do supervisor e do orientador educacional, no tempo-espaço em que alunos e famílias necessitam de respostas às suas questões e de garantia do conhecimento, razão pela qual procuram a escola e nela confiam.




  Desse modo, pelo projeto político-pedagógico, pela integração e pelo compromisso socioeducacional dos que estão assumindo a escola, todos estarão igualmente envolvidos com as solicitações do trabalho educativo. Nesse caso, todos estarão respondendo e atuando de forma integrada e conjunta em favor da aprendizagem, que é propósito fundamental, comum, a todos os setores, realçado na própria finalidade social da escola. A aprendizagem é o elo articulador e mobilizador das iniciativas de supervisão e orientação educacional. Não cabe, assim, ao orientador educacional dizer que “tal ação ou o enfrentamento de tal problema não é comigo; é com a supervisão”. Não cabe, da mesma forma, ao supervisor dizer que “tal ação ou enfrentamento de tal problema não é comigo; é com a orientação educacional”.




  Voltando à questão do tempo-espaço, não cabe também, seja à supervisão, seja à orientação educacional, dizer a alunos ou pais que se desloquem “para outro lugar ou setor da escola” para encaminhar suas questões, pois o cerne, o centro dessas questões é a aprendizagem: objeto e objetivo das ações da supervisão com a orientação educacional. A ação conjunta, integrada, de supervisão e orientação educacional representa um avanço significativo da concepção do seu trabalho. Esse avanço encontra fundamentos e aportes teórico-práticos na evolução de conceitos e princípios presentes nas pesquisas e na literatura (Ferreira 2007; Rangel 2008a, 2008b).




  Na revisão da literatura da década de 1970, verificaram-se abordagens que limitam ao aluno, individualmente, e ao seu “aconselhamento”, as ações do orientador educacional, em trabalhos como o de Knapp (1970), em Orientação educacional na escola primária. Se, hoje, fosse adotado esse tipo de fundamentação e conceito, que admite a dissociação dos serviços da escola, certamente seria considerada a concepção de que “o orientador trabalha com o aluno” e “o supervisor trabalha com o professor”, o que contraria o princípio da relação e articulação das suas ações na escola.




  Relação e articulação constituem princípios que orientam processos integrados e integradores. Não cabe, portanto, em processos e propostas com essa orientação, separar, segmentar, dividir as ações, decisões e iniciativas, que devem necessariamente estar relacionadas e articuladas, com os mesmos propósitos. Aplicando esses princípios ao processo de ensino-aprendizagem (nuclear na proposta e no papel da escola), não cabe separar a ação pedagógica de supervisores e orientadores educacionais com os professores, da sua ação com os alunos, assim como da sua ação com os elementos do processo didático (objetivos, conteúdos, métodos, avaliação, recuperação da aprendizagem), sempre com atenção ao contexto a que esses elementos se aplicam.




  Se não cabe separar a ação de supervisores e orientadores educacionais, sob pena de fragmentar e prejudicar o processo de ensino-aprendizagem, não cabe também separar, (de)limitar o trabalho, a atuação imediata no tempo-espaço em que essa ação é requerida. O que se enfatiza e reafirma, portanto, é a ação integrada, em favor do propósito fundamental da escola: a assimilação e a reconstrução do conhecimento, motivo pelo qual a escola é procurada e recebe a confiança da família e da sociedade.




  O que une, o que dá sentido às ações de todos os setores e serviços da escola é a qualidade do seu trabalho e do seu projeto. Assim, pode-se novamente afirmar que a aprendizagem, núcleo do propósito e projeto da escola, é o compromisso de todos os seus setores e serviços, especialmente aqueles que, como a supervisão e a orientação educacional, atuam diretamente com pais, alunos e professores.




  A ênfase na orientação educacional inserida no processo didático e curricular manifestou-se também em documento do Ministério da Educação, já em 1977. Embora se possa questionar o estilo de abordagem desenvolvimentista, presente à época, é possível reconhecer nesse documento conceitos que sinalizam a evolução do enfoque da orientação educacional no sentido de seu envolvimento, sua participação efetiva na prática do currículo, assim como no sentido de seu comprometimento com o “plano global da escola” (Brasil 1977, p. 7):




  A abordagem desenvolvimentista enfatiza a importância de um trabalho integrado, uma vez que se recomenda, como condição essencial para o alcance dos objetivos da orientação educacional, que esta se realize no plano global da escola, fazendo do currículo seu instrumento de trabalho.




  Assim, continuando a acompanhar a evolução das pesquisas e da literatura que as divulga, encontram-se nos anos 1980 (uma década após Knapp 1970) as autoras Ribeiro, Andrade e Pinto (apud Rangel 1989), em seu livro Orientação educacional: Uma experiência em desenvolvimento. Observa-se que a perspectiva de desenvolvimento encontra-se bem definida no primeiro capítulo desse livro, que se intitula “De uma orientação centrada no aluno para uma orientação centrada no professor”. As autoras demonstram em análises de casos do cotidiano da escola, que a concentração do trabalho da orientação educacional com o aluno, já que caberia à supervisão o trabalho com os professores, prejudicava significativamente não só as possibilidades de contribuições dos orientadores, como o alcance do objetivo essencial da escola – a aprendizagem –, dificultando a superação de dificuldades.




  Na pesquisa da qual resultou o livro, foi demonstrado que o redirecionamento do trabalho da orientação educacional, de modo a exercer-se com os professores, trouxe avanços importantes ao processo didático-pedagógico.




  Consolidando o princípio de integração entre orientação educacional e supervisão, com o propósito comum de que o aluno aprenda e de que a escola possa lhe garantir esse direito, encontram-se as pesquisas e publicações de Heloisa Lück, seja em Ação integrada: Administração, supervisão e orientação educacional (2000), seja em Planejamento em orientação educacional (2001). Lück observa, na demolição do muro que separa e delimita as ações de supervisão e orientação educacional, que ambos os serviços podem – e devem – atuar com professores e alunos, e essa atuação integrada apoia-se em fundamentos, ideais e princípios comuns:




  Os fundamentos, ideais e princípios comuns, claramente entendidos e aceitos por todos, estabelecem o fio integrador de ações específicas e garantem a sua articulação e interligação. (Lück 2001, p. 31)




  Por todos esses argumentos, pode-se sustentar a tese da integração entre supervisão e orientação educacional, realçando a cooperação, as iniciativas comuns, a parceria, a recorrência de suas ações.




  O distanciamento e a segmentação de funções levam não só à fragmentação, como também à burocratização do processo e projeto pedagógico. Essa burocratização (essa forma de entender a escola como uma repartição burocrática) justifica (como se observou antes) que o supervisor possa dizer ao pai, à mãe ou ao aluno que o procurem para indagações, diálogos e respostas, que “essa questão não é comigo... procurem o orientador educacional”. Da mesma forma, o orientador poderá dizer “não é aqui que essa questão se resolve; procurem o supervisor”. Sem dúvida, palavras e situações dessa natureza não só frustram as pessoas que recorrem aos serviços da escola, como demarcam espaços e funções que também promovem transferência de responsabilidades.




  Nessa mesma direção de análises, observa-se que, se a questão levada ao orientador educacional por alunos e pais diz respeito ao professor, é importante que o orientador que os ouviu diretamente também diretamente examine com o professor o problema que lhe foi encaminhado em confiança. Essa atitude da orientação educacional reforça a confiança tanto dos pais e alunos que a procuraram, como a dos professores com quem diretamente tratou a questão. Com esse mesmo encaminhamento, professores e pais poderão se encontrar para o diálogo e a aproximação que a prática educativa requer, levando todos, para esse encontro, as reflexões que o orientador educacional teve a oportunidade de promover e auxiliar com sua ação mediadora.
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